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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 84/2021, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E/OU 

REPARCELAMENTO DE DÉBITOS DO 

MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO/PB COM O 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 

PEDRAS DE FOGO/PB - IPAM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO, ESTADO DA PARAÍBA. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI: 

Art. 1º. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos oriundos das 

contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo Município de Pedras de Fogo ao IPAM, 

em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, a partir da competência janeiro 2009, 

observado o disposto no art. 5º da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, com as 

alterações da Portaria MPS nº 21, de 16 de janeiro de 2013 e Portaria MF nº 333, de 11 de julho de 

2017. 

 

Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput deste 

artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 

 

Art. 2º Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão 

atualizados pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, acrescido de juros simples de 

0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data da 

consolidação do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas respectivas 

prestações pagas até a data da nova consolidação do termo de reparcelamento. 

 

§ 1º. Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, os valores 

consolidados do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas respectivas prestações pagas 

serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, acrescido de juros 

simples de 0,50% (meio por cento) ao mês e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data 

da consolidação do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas respectivas 

prestações pagas até a data da nova consolidação do termo de reparcelamento. 

 

§ 2º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, acrescido de juros simples de 0,50% (meio por cento) ao mês, 

acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento 

até o mês do pagamento. 
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§ 3º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente, pelo índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, acrescido de juros simples de 0,50% (meio por cento) ao mês e 

multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data de vencimento até o mês do efetivo 

pagamento. 

 

Art. 3º. Antendidos os requisitos e mediante a existência de permissivo constitucional ou 

da legislação federal, fica excepcionalmente autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento das 

contribuições previdenciárias e dos demais débitos do Município de Pedras de Fogo com o IPAM, 

com vencimento até 31 de dezembro de 2020, inclusive os parcelados/reparcelados anteriormente, 

no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, desde que comprovada a 

alteração da legislação do regime próprio de previdência social para atendimento das seguintes 

condições, cumulativamente: 

 

I - adoção de regras de elegibilidade, de cálculo e de reajustamento dos benefícios que 

contemplem, nos termos previstos nos incisos I e III do § 1º e nos §§ 3º a 5º, 7º e 8º do art. 40 da 

Constituição Federal, regras assemelhadas às aplicáveis aos servidores públicos do regime próprio 

de previdência social da União e que contribuam efetivamente para o atingimento e a manutenção 

do equilíbrio financeiro e atuarial; 

 

II - adequação do rol de benefícios ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 9º da Emenda 

Constitucional no 103, de 12 de novembro de 2019; 

 

III - adequação da alíquota de contribuição devida pelos servidores, nos termos do § 4º do 

art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; e 

 

IV - instituição do regime de previdência complementar e adequação do órgão ou 

entidade gestora do regime próprio de previdência social, nos termos do § 6º do art. 9º da Emenda 

Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 

 

Art. 4º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento. 

 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de 

parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e 

vigorará até a quitação do termo. 

 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pedras de Fogo-PB, em 02 de dezembro de 2021. 
 

MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR 

Prefeito Constitucional 
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